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Resumo 

O estudo teve por objetivo analisar as principais práticas de accountability de uma entidade do 
terceiro setor a partir das exigências da Interpretação Técnica Geral ITG 2002 e de um conjunto 
de indicadores de sustentabilidade. A pesquisa se caracteriza como descritiva, realizada por 
meio de um estudo de caso com análise qualitativa dos resultados. O ambiente do estudo é a 
Primeira Igreja Batista de Curitiba (PIB), no Paraná. Os dados do estudo foram obtidos através 
de entrevistas com 5 gestores, visitas, consulta documental e análise do Relatório da 
Administração (2024) e do Relato Integrado (2024). Observou-se 22 aspectos da ITG 2002, e 
20 indicadores de sustentabilidade. Constatou-se que a entidade atingiu 93% de conformidade 
aos critérios de evidenciação da ITG 2002. Na composição da análise da evidenciação das ações 
de sustentabilidade, constatou-se conformidade de 85%. A estrutura de governança da entidade 
evidencia a preocupação com a accountability e a transparência no uso das doações, inscrições 
e recursos financeiros recebidos e utilizados nas atividades. As ações em prol da comunidade 
destacam-se em abrangência e impactos sociais. Entre as principais práticas de accountability 
estão: (i) apresentação dos resultados em assembleias, (ii) divulgação das ações sociais 
realizadas em canais de comunicação com os membros e a comunidade de doadores, (iii) 
elaboração e apresentação de relatórios (Relatório da Administração e Relato Integrado), 
cumprindo requisitos regulatórios da prestação de contas. De forma geral, os resultados 
evidenciam a importância da accountability e da transparência, para a comunicação com os 
stakeholders da entidade, especialmente porque a prestação de contas dos recursos 
captados/doados torna-se instrumento de evidenciação das ações desenvolvidas.  
Palavras-chave: Accountability, Entidades sem fins lucrativos, ITG 2002, Terceiro Setor. 
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1 INTRODUÇÃO 
Mudanças recentes na conjuntura global, têm promovido à ampliação das desigualdades 

sociais. O apoio para atenuar as desigualdades sociais tem surgido por parte da sociedade civil 
institucionalizada e do empreendedorismo social, constituindo-se o denominado Terceiro Setor 
(Carneiro, Brás & Frazão, 2022). Há uma nova narrativa sobre o jeito de fazer negócios, a qual 
envolve as questões de responsabilidade social corporativa e as organizações precisam ser parte 
da solução, pois há uma interdependência entre os stakeholders (Kumer, Glasenapp, Oliveira, 
& Lorenzi Junior, 2025). Neste sentido, o terceiro setor atua para suprir lacunas sociais, 
geralmente onde o Estado e o mercado não conseguem atender as demandas sociais (Innocenti 
& Gasparetto, 2021). As entidades do Terceiro Setor atuam como parte integrante da economia 
gerando retorno social, ambiental, cultural e econômico (Vergueiro, 2016). 

Conforme o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2023), as atividades do 
terceiro setor contribuíram com 4,27% do valor adicionado do produto interno Bruto (PIB) 
brasileiro em 2023, o que corresponderia a R$ 423 bilhões em recursos e pela geração de 4,7 
milhões de empregos. As entidades do terceiro setor são caracterizadas por associações, 
fundações, organizações sociais, organizações religiosas, partidos políticos e as entidades 
sindicais, conforme a Interpretação Técnica Geral - ITG 2002(R1), do Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC, 2024). Essas organizações não possuem fins lucrativos, embora o 
resultado seja relevante para o desenvolvimento, manutenção e continuidade das atividades 
(Oliveira, Kruger, Zanin, & Silveira, 2024).  

É importante reconhecer que as instituições do terceiro setor fornecem serviços de 
natureza pública ou social, em prol de um coletivo (Sudário & Silva, 2023). No entanto, embora 
sejam responsáveis pela produção de bens e serviços públicos, elas não são consideradas 
entidades governamentais (Oliveira et  al., 2024). Suas atividades estão sujeitas a regras e 
princípios constitucionais, com fiscalização do Ministério Público Federal, devendo gerir e 
aplicar recursos conforme seus estatutos, atuando com transparência e imparcialidade 
(Ministério Público do Estado do Paraná, 2023). 

Observa-se a relevância social do conjunto de entidades sem finalidade de lucro, ou não 
governamentais, as quais em sua maioria atuam em conjunto com o Estado, no intuito de suprir 
lacunas sociais e complementar políticas públicas (Innocenti & Gasparetto, 2021). Para Prestes 
(2025) nos avanços jurídicos nas relações entre o Estado e o Terceiro Setor, novas soluções são 
necessárias para mitigar a tensão na descentralização e controle, capacidade e conformidade, 
participação da comunidade e visão de clientelismo, que são obstáculos constantes. 

Considerando que os recursos das organizações do terceiro setor são oriundos de 
doações voluntárias, captações junto à comunidade, empresas ou junto à esfera governamental, 
torna-se importante o zelo com a prestação de contas (Martins & Theiss, 2022). Tondolo, 
Tondolo, Camargo e Sarquis (2022), indica que a accountability pode ser definida como uma 
relação institucional em que um agente presta contas de suas ações perante uma instância que 
tem poder para avaliar, questionar e impor consequências. Castro, Schimith e Schimith (2022), 
destacam que a accountability ou prestação de contas, deve priorizar a transparência da gestão 
das entidades do terceiro setor. Borger e Costa (2022), indicam que apurar o resultado 
operacional é fácil, mas os impactos sociais e ambientais implicam em maior complexidade, 
por isso buscar accountability por meio de padrões, certificações, torna-se um meio de 
reconhecimento de valor junto aos stakeholders. 

Carvalho, Ferreira e Silva (2019) destacam que a accountability deve fazer parte da 
identidade e dos valores das organizações, pois contribuiu para o crescimento das entidades do 
terceiro setor, principalmente, na captação de recursos e recrutamento de voluntários.  Tondolo 
et al. (2022), inferem que o conceito de transparência no terceiro setor tem múltiplas dimensões, 
das quais menciona: i) nível inicial de atendimento; ii) legislação; iii) prestação de contas; iv) 
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gestão e resultados. Transparência significa fornecer informação confiável e oportuna ao 
público, enquanto a accountability reforça a necessidade de compreensão da governance em 
um contexto amplo para garantir a prestação de contas das organizações aos distintos usuários 
da informação (Nunes, Gomes, & Santana, 2023). 

Neste sentido, a ITG 2002 (CFC, 2024) estabelece os critérios de avaliação, 
reconhecimento e mensuração das variações patrimoniais das entidades sem fins lucrativos 
(Melo & Azevedo, 2019), servindo de apoio ao processo de gestão das organizações. A 
accountability e divulgação dos resultados das entidades do terceiro setor, por meio de 
informações e relatórios contábeis,  corroboram na transparência do uso dos recursos, 
fortalecendo as relações com os financiadores ou doadores (Martins & Theiss, 2022; Oliveira 
et al., 2024).  

Neste contexto, surge a problemática norteadora da pesquisa: Qual o nível de 
conformidade da evidenciação das práticas de accountability de uma entidade do terceiro setor? 
Com o objetivo de analisar as principais práticas de accountability de uma entidade do terceiro 
setor a partir das exigências da Interpretação Técnica Geral ITG 2002 e de um conjunto de 
indicadores de sustentabilidade.  

Justifica-se a relevância do estudo considerando inicialmente a relevância social das 
entidades do Terceiro Setor (Melo & Azevedo, 2019; IPEA, 2023). Diversos estudos também 
evidenciam a importância do papel da transparência e da accountability, para a equidade social 
e valorização das ações e práticas das entidades sem finalidade de lucro, no compromisso com 
causas sociais e lacunas da sociedade (Carvalho et al., 2019; Nunes et al., 2023). Bem como, 
da necessidade de qualificar e preparar os profissionais contábeis, tanto no atendimento das 
demandas de accountability como no atendimento às normativas contábeis vigentes para estas 
organizações (Oliveira et al., 2024). Neste sentido, a prestação de contas dos recursos 
captados/doados e a evidenciação do uso torna-se relevante para gestores, voluntários e os 
beneficiários das entidades do terceiro setor.  

 
2 EVIDENCIAÇÃO DAS INFORMAÇÕES CONTÁBEIS  E ACCOUNTABILITY DAS 
ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS 

As entidades sem finalidade de lucro representam o terceiro setor, elas são 
caracterizadas na forma de associações, fundações, organizações sociais, organizações 
religiosas, partidos políticos e as entidades sindicais (CFC, 2024). Os recursos das organizações 
sem fins lucrativos são oriundos de doações voluntárias, captações junto à comunidade, 
empresas ou junto à esfera governamental (Martins & Theiss, 2022). Portanto, a gestão dos 
resultados é relevante para a execução e continuidade das atividades (Oliveira et al., 2024).  

Essas organizações concentram representantes de diferentes setores da sociedade, 
múltiplas culturas e distintas habilidades, todavia com objetivos e interesses em comum, em 
prol de uma causa social (Vakkuri, Johanson, Feng, & Giordano, 2021). Muitas entidades sem 
finalidade de lucro atuam em conjunto com o Estado, nas áreas da saúde, educação, cultura, 
lazer, etc., no intuito de suprir lacunas sociais e o papel do Estado frente a demandas de políticas 
públicas (Innocenti & Gasparetto, 2021). As instituições do terceiro setor atuam em prol de um 
coletivo, com causas e propósitos específicos, fornecendo serviços de natureza social (Sudário, 
& Silva, 2023).Todavia, elas não são consideradas entidades governamentais (Oliveira et  al., 
2024).  

Para Bovens (2007), accountability é uma virtude expressa na busca por excelência na 
maneira de prestar contas. O termo remonta ao início do século XIX, ligado à contabilidade em 
seu papel de contar as coisas importantes e apresentar o resultado da contagem de forma 
confiável, como a expressão da verdade. Da responsabilidade da contabilidade, o conceito 
incorporou a responsabilização dos indivíduos (contador, gerente, empresas e organizações 
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como agentes responsáveis) pela veracidade das informações apresentadas. Dameri, Benevolo 
e Demartini (2024) entendem a accountability como resultado de pressões internas e externas, 
relacionadas à gestão e às demandas da sociedade, associadas à busca de legitimidade 
organizacional e à transparência na prestação de contas.  

Neste contexto, destaca-se a relevância dos profissionais contábeis, como facilitadores 
da informação e orientadores na qualificação das informações apresentadas pelas instituições, 
especialmente para o cumprimento das exigências da ITG 2002, consequentemente para 
qualificar a prestação de contas dessas entidades aos doadores (Oliveira et al., 2024). 

Logo, pelo caráter social e pelas funções que desempenham, pela necessidade de 
recursos voluntários, a transparência e prestação de contas (accountability) torna-se diferencial 
de identidade e dos valores dessas organizações (Carvalho et al., 2019). Castro et al. (2022), 
evidencia a importância da accountability e da transparência da gestão dos recursos das 
entidades do terceiro setor junto aos stakeholders. Enquanto a transparência se refere ao 
fornecimento de informações confiáveis e oportunas ao público, a accountability reforça a 
necessidade da prestação de contas, ponderando a eficiência do uso dos recursos recebidos e 
utilizados (Nunes et al., 2023). Para Dameri et al. (2024), a accountability requer dos 
profissionais da contabilidade resiliência na apresentação dos relatórios e na elaboração dos  
reports.  

Com este propósito, a Interpretação Técnica Geral ITG 2002, emitida pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC, 2024), estabelece os critérios de avaliação, reconhecimento,  
mensuração e apresentação das variações patrimoniais das entidades sem fins lucrativos (Melo 
& Azevedo, 2019). Conforme a ITG 2002 (CFC, 2024), as demonstrações contábeis das 
entidades sem fins lucrativos devem contemplar: (i) Balanço Patrimonial (BP), (ii) 
Demonstração de Resultado do Exercício (DRE), (iii) Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido (DMPL), (iv) Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) e (v) Notas 
Explicativas (NE). Outras especificidades como as nomenclaturas de contas e denominações 
devem ser observadas, visando contemplar as especificidades dessas entidades (CFC, 2024).  A 
Tabela 1 demonstra as principais especificidades da ITG 2002 (CFC, 2024). 
 
Tabela 1 
Critérios da ITG 2002 

Especificidades Critérios 
Relatórios As demonstrações contábeis obrigatórias são: Balanço Patrimonial, Demonstração do 

Resultado do Período, Demonstração das Mutações e do Patrimônio Líquido, 
Demonstração do Fluxo de Caixa e Notas Explicativas. 
Nas Notas Explicativas devem ser informados serviços voluntários e gratuidades 
concedidas. 

Evidenciação Os registros devem evidenciar as contas de receitas e despesas, com e sem restrição, 
gratuidade, superávit ou déficit, de forma segregada. 

Nomenclatura As palavras lucro e prejuízo devem ser substituídas por superávit ou déficit do período. A 
conta capital deve ser chamada de patrimônio social.  

Fonte: Oliveira et al. (2024, p. 04). 
 

A prestação de contas das entidades sem fins lucrativos deve contemplar as informações 
sobre receitas com e sem restrição, serviço voluntário, gratuidades concedidas e os gastos 
ocorridos, bem como devem ser divulgadas em notas explicativas informações complementares 
de apoio informacional (Silva, Soares, & Casagrande, 2019). Enquanto as receitas com restrição 
possuem destino ou propósitos específicos, as receitas sem restrição podem ser utilizadas para 
fins gerais (CFC, 2024), a terminologia superávit ou déficit do período representará o resultado 
obtido no período, o qual será evidenciado e incorporado ao Patrimônio Social (Silva, Correia, 
Lima, Silva, & Miranda, 2017a).  
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Compete à administração das entidades do terceiro setor a prestação de contas ao órgão 
deliberativo e ao Poder Público, neste sentido, a divulgação dos relatórios favorece a 
comunicação e a transparência com o uso dos recursos por parte dos doadores (Martins, & 
Theiss, 2022). Por meio de informações e relatórios contábeis, a accountability torna-se um 
mecanismo de comunicação sobre os doadores e as entidades do terceiro setor. A transparência 
fortalece as relações com os doadores, por isso a divulgação de informações e relatórios de 
prestação de contas aos diversos usuários da contabilidade é relevante para a continuidade das 
atividades das instituições do terceiro setor (Oliveira et al., 2024).   

Silva, Silva e Pereira (2017b) enfatizam que o atendimento à ITG 2002 na elaboração 
dos relatórios contábeis, corrobora na evidenciação das informações e prestação de contas aos 
promotores de justiça e doadores. Sua ausência dificulta a identificação da situação econômica 
e financeira e prejudica a relação com a comunidade e a captação de recursos. Lima (2023) 
indica que maioria das organizações relatam informações básicas e que aquelas de divulgam a 
estrutura de governança atraem maior engajamento, bem como reforça a importância da 
conformidade à ITG 2002 na elaboração dos relatórios, atuando na prevenção de 
inconsistências e fraudes. 

Ao consultar a prestação de contas de 40 organizações sem fins lucrativos, na Malásia, 
Noor, Hadi, Yaacob e Zhao (2022), indicam que as informações divulgadas pelas entidades da 
amostra são superficiais, quando os meios digitais deveriam ser utilizados para aumentar o nível 
de transparência nas divulgações e a confiança dos doadores. Melo e Azevedo (2019), ao 
analisar oito entidades do Terceiro Setor, observaram que apenas 51,25% reportaram em 
conformidade com a ITG 2002 (R1), sendo que uma delas não divulgou demonstrativos e sete 
publicaram a Demonstração de Resultado do Período. Observam que a falta de transparência 
na prestação de contas prejudica a captação de recursos e o relacionamento com os 
stakeholders. 

Portulhak, Delay e Pacheco (2015) investigaram 277 respostas de doadores de entidades 
sem fins lucrativos, na cidade de Curitiba e região metropolitana. A apuração indica que a 
prestação de contas é uma prática que contribui para a continuidade das doações, bem como, 
quando, além de disponibilizar no site as informações, a entidade envia os relatórios, muitos 
ex-doadores voltam a contribuir financeiramente com as instituições. A pesquisa de Silva et al. 
(2017a), demonstra o grau de aderência à ITG 2002, de uma amostra de 15 entidades religiosas. 
Os resultados indicam fragilidades na prestação de contas, sendo que nenhuma das entidades 
da amostra atendeu o conjunto completo de práticas contábeis estabelecidas pela ITG 2002. 

Oliveira et al. (2024), analisaram o nível de conformidade das demonstrações contábeis 
de uma amostra de 19 entidades educacionais do Terceiro Setor a partir da ITG 2002 (R1). Os 
resultados evidenciam que 84% estavam em conformidade com a publicação das 
demonstrações contábeis, no entanto apenas 38% delas disponibilizaram informações em nas 
notas explicativas, conforme orienta a ITG 2002. Os autores indicam a importância dos 
profissionais contábeis, com o papel de orientadores no processo accountability, transparência 
e captação de recursos. 

A ITG 2002 (CFC, 2024), pode favorecer a accountability e a transparência do uso dos 
recursos (doações) das entidades do terceiro setor, independente da área de atuação das 
entidades. As organizações do terceiro setor também precisam atuar estrategicamente, 
contemplando em sua missão e visão seus valores éticos, solidariedade, justiça, promoção da 
cidadania e da democracia (Marques, Djouki, & Bazanini, 2020). Neste aspecto, destaca-se a 
importância do atendimento e orientações propostas pela ITG 2002 para as entidades do terceiro 
setor, especialmente para qualificar a prestação de contas e a transparência informacional aos 
stakeholders dessas organizações, valorizando as relações com doadores.  
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
A pesquisa se caracteriza como descritiva, realizada por meio de um estudo de caso com 

análise qualitativa dos resultados. O ambiente da pesquisa é a Primeira Igreja Batista de Curitiba 
(PIB), no Paraná. Como forma de triangulação de dados foram realizadas visitas na instituição 
e entrevistas com cinco gestores: (i) diretor administrativo (gerência geral da entidade); (ii) 
coordenadora do departamento de contabilidade; (iii) gerente de recursos humanos; (iv) 
gerência de manutenção da sede e campus e (v) gerente administrativa. Os dados do estudo 
foram obtidos através de entrevistas, em visitas à PIB, consulta documental e análise do 
Relatório da Administração (2024). Posteriormente foram analisados os relatórios 
disponibilizados sobre os projetos sociais, culturais e educacionais, os quais são realizados pela 
Associação Batista de Ação Social – ABASC, fundada pela igreja com a missão de gerar 
oportunidades de transformação de realidades por meio dos projetos sociais.  

Atualmente a entidade PIB possui mais de 25 mil pessoas arroladas ao rol de membros, 
as quais participam dos cultos e demais atividades semanais, na sede da igreja ou em um dos 
seus oito Campus. O sistema de governo é congregacional e somente os membros têm direito a 
voto e a assumir liderança de ministérios ou serviços sociais. A igreja mantém projetos 
missionários em diversos países com visão de apoio integral às comunidades, pois além de 
compartilhar de sua fé cristã, atuam em projetos sociais que visam impactar a qualidade de vida 
das pessoas em seus locais de atuação. A Tabela 2 apresenta de forma resumida a estrutura da 
entidade estudada. 

 
Tabela 2 
Apresentação da entidade estudada, incluindo a unidade de ação social 

Questões PIB CURITIBA ABASC 
Data de fundação 13/05/1914 18/12/1996 
 

Área de atuação  

 
Atividades de organizações religiosas 
ou filosóficas. 

Promoção da assistência social, 
espiritual, educação, cultura, 
saúde, esportes, direitos humanos, 
equidade social, entre outras 
atividades afins. 

Número de 
colaboradores (2024) 

325 - Total da equipe, incluindo: 
  30 -  Administrativo; 
130 -  Colegiado e missionários; 
165 - Demais colaboradores. 
154 - Voluntários na Diaconia; 
25 mil - Membros registrados ativos. 

1.019 – Total da equipe, sendo: 
17 - Equipe administrativa; 
42 – Delegados e representantes;  
960 – Voluntários; 
7.000 - Beneficiados em 2024. 

Número de unidades 09 unidades 06 unidades 
Regiões onde atuam Curitiba, Almirante Tamandaré e 

Campo Largo (Paraná- PR); Batalha 
(Portugal). 

Curitiba, Almirante Tamandaré e 
Campo Largo - PR. 

Origem dos dados Demonstrações contábeis da entidade 
e entrevistas in loco. 

Visita, entrevistas e Relatório 
ABASC - 2024. Disponível em: 
https://abasc.org.br/institucional/t
ransparencia/  

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Para o desenvolvimento da análise foram verificadas as demonstrações contábeis da 

entidade (Balanço Patrimonial (BP), Demonstração de Resultado do Exercício (DRE), 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL), Demonstração dos Fluxos de 

https://abasc.org.br/institucional/transparencia/
https://abasc.org.br/institucional/transparencia/
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Caixa (DFC) e Notas Explicativas (NE), exigidos pela ITG 2002 (R1), bem como, o relatório 
de projetos e ações sociais, e o Estatuto disponibilizado pela entidade. A partir das entrevistas, 
buscou-se evidenciar a abrangência das ações e a forma de gestão da entidade, buscando-se 
identificar aspectos de conformidade com a prestação de contas.  

Para cumprir os critérios de accountability, observou-se as informações sob 2 enfoques: 
(i) conformidade da prestação de contas com a ITG 2002, foi elaborada uma Tabela do tipo 
checklist com 22 itens adaptados da pesquisa de Oliveira et al. (2024), a partir das exigências 
listadas na ITG 2002 (R1). Observou-se as informações por meio do critério: 1 - Atende; 2 - 
Não Atende; e 3 - Não informado. (ii) verificou-se as ações a partir de um checklist de 
abrangência em ações de sustentabilidade, observando-se um conjunto de 20 indicadores do 
Instituto Ethos. A coleta de dados ocorreu entre outubro de 2025 e janeiro de 2026, sendo que 
a análise considerou apenas os relatórios referente ao exercício social de 2023 e 2024. Os 
resultados são apresentados em Tabelas. 

 
4 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 

A estrutura organizacional da PIB Curitiba apresenta a seguinte composição: 
Assembleia Geral, Presidência, Conselhos, Diretoria, Diaconia e Liderança Ministerial, 
Coordenadores de Projetos e Equipe da Administração (PIB Curitiba, 2025). De acordo com os 
Princípios Batistas, no assunto “A Igreja”, o sistema de governo é democrático e autônomo. Ou 
seja, as igrejas batistas têm uma estrutura de governança própria e práticas de accountability 
(CBB, 2025).  Na PIB Curitiba, 154 membros como representantes do pastor no cuidado 
integral da igreja, denominados de diáconos e diaconisas (diaconia é o termo grego “διάκονος” 
que significa assistentes), atuam voluntariamente (Aquino, & Paulo, 2022). A estrutura 
organizacional da ABASC apresenta a seguinte composição: Assembleia Geral (composta por 
delegados), Presidência, Conselhos, Diretoria, Coordenadores de Projetos e Associados. São 42 
Delegados que representam os Sócios Efetivos (PIB Curitiba, 2025).  

No Estatuto da ABASC (2019), há definição de duas categorias de Associados, sendo: 
os sócios Efetivos (membresia da PIB Curitiba, representada pelos Delegados) e sócios 
Honorários (pessoas aceitas na Assembleia por sua dedicação nos projetos da entidade). 
Observa-se de forma ampla que a prestação de contas é relevante, diante da composição e 
pessoas envolvidas na gestão e nas ações da entidade. A partir das entrevistas e da análise 
documental observou-se inicialmente a evidenciação das informações em conformidade com a 
ITG 2002.  

 
4.1 Avaliação da evidenciação da ITG 2002 
 Reconhecendo a importância da elaboração dos demonstrativos contábeis e da prestação 
de contas pelas ESFL, tendo em vista que seus recursos são oriundos de doações, logo a 
accontability torna-se uma forma de comunicação e transparência. Neste sentido a ITG 2002 
(R1) critérios específicos para a apresentação das informações contábeis, conforme apresenta a 
Tabela 3:  

Com base nos relatórios contábeis do exercício de 2025, onde são exibidos os resultados 
dos exercícios findos de 2024 e 2023, é possível verificar no Balanço Patrimonial (item 6 da 
Tabela 3) que as receitas operacionais obtiveram um aumento de 4,32%. O superávit teve uma 
redução de 34,85%, em 2024. Em relação ao aumento de receitas e redução de superávit, 
considere-se que em 2024 houve reforma e ampliação de Campus da entidade (PIB Curitiba, 
2025), entre outros fatores. Quanto ao registro dos serviços prestados pelo voluntariado (item 
12 da Tabela 2), em conformidade à ITG 2002 (R1), item 19, são reconhecidos pelo seu valor 
justo da prestação. 
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Tabela 3  
Apresentação da entidade estudada, incluindo a unidade de ação social 

Nº Questão de análise Conformidade  

1 A organização apresenta o BP? Sim 

2 Apresenta DRE? Sim 

3 Apresenta DMPL? Sim 

4 Apresenta DFC? Sim 

5 Apresenta NE? Sim 

6 Reconhecimento das receitas - usa regime de competência? Sim 

7 Os registros contábeis evidenciam as contas de receitas e despesas, com e sem restrição, 
superávit ou déficit, de forma segregada por tipo de atividade? Sim 

8 

As receitas decorrentes de doação, parceria, contribuição, convênio, auxílio e subvenção 
por meio de convênio, editais, contratos, termos de parceria e outros instrumentos, para 
a aplicação específica, e as respectivas despesas são registradas em contas próprias, 
segregadas das demais conta da entidade? 

Sim 

9 O valor do superávit ou déficit é incorporado ao Patrimônio Social? Sim 

10 O trabalho voluntário, inclusive de membros integrantes dos órgãos da administração, é 
reconhecido pelo valor justo? Sim 

11 No BP, a denominação da conta Capital foi substituída por Patrimônio Social? Sim 

12 Na DR são destacadas as informações de gratuidade concedidas e serviços voluntários 
obtidos, e divulgadas em NE por tipo de atividade? Sim 

13 Na DFC, as doações são classificadas nos fluxos das atividades operacionais? 
Somente nas 
receitas sem 

restrição 
14 Separa receitas com e sem restrição? Sim 

15 Elabora relato integrado ou relatório de sustentabilidade? Não 

16 Contexto operacional, incluindo a natureza social, econômica e os objetivos sociais Indicado em NE 

17 As subvenções recebidas pela entidade, a aplicação dos recursos e as responsabilidades 
decorrentes dessas subvenções Não recebem 

 
18 

 

 
Os recursos sujeitos à restrição ou vinculação por parte do doador 
 

Não recebem 
com restrição 

19 
Os critérios e procedimentos do registro contábil de depreciação, amortização e exaustão 
do ativo imobilizado, devendo ser observada a obrigatoriedade do reconhecimento com 
base em estimativa de vida útil. 

Sim 

20 Segregar os atendimentos com recursos próprios dos demais atendimentos realizados 
pela entidade. Não 

21 

Todas as gratuidades praticadas devem ser registradas de forma segregada, destacando 
aquelas que devem ser utilizadas na prestação de contas nos órgãos governamentais, 
apresentando dados quantitativos, ou seja, valores dos benefícios, número de atendidos, 
número de atendimentos, número de bolsistas com valores e percentuais representativos. 

Não (por tratar-
se de igreja) 

22 Os registros contábeis evidenciam as contas de receitas e despesas, com e sem restrição, 
superávit ou déficit, de forma segregada por tipo de atividade? Sim 

         Percentual de Conformidade  93,3% 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Observou-se que os critérios contábeis da ITG 2002 (R1) são contemplados em sua 
maioria pela entidade. A Tabela 3 demonstra que existe 93,3% de conformidade com os 
aspectos observados em relação à ITG 2002, validada por relatórios contábeis. No ano de 2024 
houve um aumento de 34,85% nos serviços recebidos a título de voluntariado. A gestora iii 
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relatou, em entrevista à pesquisadora, que todos os voluntários assinam o Certificado de 
Trabalho Voluntário, registrando as horas dedicadas.  

No item 5 da Tabela 3, nas Notas Explicativas (NE), a entidade informa o total da 
cooperação denominacional (NE 05) com um aumento proporcional ao aumento do total da 
receita operacional, em 4,32%, Na Demonstração de Resultado do Período há o registro da 
despesa com Cooperação Denominacional. Esta despesa representa o plano cooperativo que as 
igrejas batistas enviam à Convenção Batista Brasileira. O recurso tem a finalidade de manter a 
expansão do trabalho missionário no Brasil e fora do país, onde há projetos em parceria. No 
item 5 da Tabela 3, a NE 29 informa que a entidade não remunera membros da diretoria, 
conselhos, associados ou equivalentes. Declara também que a aplicação dos recursos é feita de 
acordo com as finalidades institucionais, descritas no Estatuto Social. 

De acordo com a Lei nº 10.406, de 10/01/2002, o patrimônio de uma entidade, em caso 
de dissolução, deduzidas as cotas ou frações ideais, quando houver, deverá ser transferido a 
outra organização com a mesma finalidade e sem fins lucrativos (Brasil, 2002). Os itens 9 e 15 
da Tabela 3, que se referem ao Patrimônio Social, estão submetidos à referida lei e são 
mencionados desta forma também no Estatuto de ambas as organizações (ABASC, 2019; PIB 
Curitiba, 2025). A ABASC divulga em seu site documentos como Balanço Social, certificações, 
certidões legais, Plano de Ação (2019), parcerias públicas, Estatuto Social e Política de Proteção 
(ABASC, 2025). Esta política, elaborada pela mantenedora, repudia a violência contra pessoas 
vulneráveis e orienta procedimentos de proteção (ABASC, 2013). A iniciativa relaciona-se ao 
Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 5, que busca eliminar a violência contra 
mulheres e meninas, e ao ODS 16, que busca promover sociedades mais pacíficas e justas 
(ONU, 2025). 

Ao estudar os relatórios contábeis e os relatórios anuais das entidades percebe-se a 
preocupação com a accountability e em manter os stakeholders informados. O alinhamento às 
exigências legais, incluindo a ITG 2002 e ITG 2002(R1), possivelmente colaboraram com o 
aumento de receitas operacionais e aumento expressivo do comprometimento do voluntariado 
reafirmando a definição de Carvalho et al. (2019). Pois quando uma entidade não se mostra 
confiável, junto às partes envolvidas, o mais provável é que haja redução e não aumento nas 
receitas. Embora fatores macro e microeconômicos estejam relacionados, a transparência é um 
fator predominante. A participação do poder público, sem vínculo partidário (conforme o 
estatuto), em verbas destinadas à ação social, na ABASC, concorda com a afirmativa dos 
autores Casto et al. (2022) e Nunes et al. (2023). 

A análise documental e as entrevistas permitem concordar com Dameri et al. (2024), ao 
afirmar a importância do trabalho dos profissionais de contabilidade na elaboração dos 
relatórios e reports. Bem como os achados corroboram com a pesquisa de Rossi, Cebula e 
Kregar (2025), indicando que a influência cultural da religiosidade se mostrou um fator 
determinante nas decisões organizacionais, resultando em maior ética nas práticas de 
governança corporativa. 

De acordo com Melo e Azevedo (2019), nas entidades em questão, elaborar os relatórios 
em conformidade à ITG 2002 permite que as entidades analisadas aumentem em apoio 
recebido, seja financeiro ou de engajamento por parte do stakeholders. O aumento do número 
de projetos desenvolvidos na comunidade e na área missionária atraem novos investimentos, 
ressaltando as indicações de Martins e Theiss (2022) e Oliveira et al. (2024), sobre a relevância 
do zelo com a prestação de contas e no processo de captação de recursos. 

 
4.2 Avaliação da evidenciação das práticas de sustentabilidade 
 Visando verificar a abrangência de ações de sustentabilidade da entidade, observou-se 
um conjunto de 20 indicadores do Instituto Ethos, conforme apresenta a Tabela 3. 
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Tabela 3  
Composição de ações de sustentabilidade 

Nº Indicador Medida Detalhamento 

Visão e estratégia 

1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
Estratégia para a 
Sustentabilidade 
 
 
 
 
 
 
 
 

2 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

- Social - Inauguração da Joni’s House – Centro Internacional de Deficiência. 
Espaço para atender  até 800 pessoas por mês. A PIB é a mantenedora da 
ABASC.  
- Ambiental – Na PIB, ampliação dos Campus, facilitando o acesso e 
reduzindo a emissão de CO₂. Na ABASC, investimento para aumentar a oferta 
de capacitações profissionais e de geração de renda. 
- Governança: PIB – Presidência, Equipe Ministerial, Conselho Diaconal. 
Diretoria e Coordenadores de Ministérios; ABASC: a estrutura de governança 
está centralizada na presidência e diretoria, que atuam diretamente com os 
Grupos de Trabalho, sendo: a Captação de Recursos, Comunicação, 
Administrativo e Financeiro, Projetos Sociais, e Serviço de Orientação e 
Suporte Social. 

2 
 
 
 
 
 
 

Proposta de Valor 
 
 
 
 
 
 

2 
 
 
 
 
 
 

- A PIB atende individualmente aos membros através das Células. São 
pequenos grupos de estudos bíblicos nas casas.  Há uma estrutura de apoio, 
com os líderes, vice-líderes, supervisores de células e o coordenador geral. 
- A ABASC atende a comunidade em necessidades em demandas que 
expressam os valores da entidade e da igreja. Com ações práticas, completa a 
missão de modo integral, ou seja, cuida não apenas do espiritual, mas das 
demais áreas.  

Governança e Gestão 

5 Governança da 
Organização 2 

- PIB – Estrutura de governança: Assembleia, formada pelos membros, 
Presidência, Vice-Presidência, Conselho Fiscal, Executivo e Ministerial, 
Diretoria e Líderes de Ministério, Secretários e Tesoureiro. Todos eleitos. 
- ABASC – Assembleia, formada pelos delegados, representantes dos 
membros efetivos da PIB e membros honorários; Presidência, Vice-
Presidência, Conselho Fiscal, Executivo, Grupos de Trabalho: Captação de 
Recursos, Comunicação, 

4 Código de conduta 2 
Segue as diretrizes da Convenção Batista Brasileira (CBB, 2025), através do 
documento intitulado: Princípios dos Batistas. “A gestão é feita por pessoas e 
para as pessoas, com atitude de acolhimento.” Gestor iv. 

7 Engajamento das 
partes interessadas 1 

A visão de propósito tem impacto na motivação da equipe, tanto na PIB como 
na ABASC. “Na PIB, a Pesquisa de Clima, resultou no índice de satisfação 
dos colaboradores em 92%, em 2024.” (Gestor iii). 

9 
Relatos de 
sustentabilidade e 
relatos integrados 

1 

- PIB: Relatório da Administração 2024, em vídeo. Disponível em: 
https://youtu.be/oWFGkVtmMjI?si=YD5BHmZqdCXvP-gI; 
- ABASC: Relato Integrado 2024 e 2025. Disponível em: 
https://abasc.org.br/institucional/transparencia/ 
O relatório em vídeo está disponível em: https://youtu.be/iuPuLVuY8-
A?si=4WBUcw_KhRUa-_L7   

12 Práticas anticorrupção 2 

Não há registro de histórico envolvendo casos de corrupção, conforme relato 
da gerente administrativa. As ações da igreja têm por base os “Princípios 
Batistas”, no item 6 – Mordomia, que é um conceito de servir com zelo. (CBB, 
2025). 

16 Sistema de gestão de 
fornecedores 1 

O setor de compras ainda não tem no cadastro de fornecedores, exigência 
quanto aos critérios de mitigação de impactos, numa visão de ESG. Exceto da 
destinação de resíduos sólidos na Sede. Em 2024, a igreja economizou R$ 
1,35 milhões no setor de compras. A média é de 35 processos diários de 
compras.  

18 
Mapeamento dos 
impactos da operação 
e gestão de riscos 

2 
A igreja implantou o Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
(PGRS). Tornou as congregações em campus, contribuindo com a redução de 
CO₂. Instalou energia fotovoltaica na chácara de eventos. O índice de redução 

https://youtu.be/oWFGkVtmMjI?si=YD5BHmZqdCXvP-gI
https://abasc.org.br/institucional/transparencia/
https://youtu.be/iuPuLVuY8-A?si=4WBUcw_KhRUa-_L7
https://youtu.be/iuPuLVuY8-A?si=4WBUcw_KhRUa-_L7
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de ruídos (NRC) é de 100%. Evitando a poluição sonora em grandes eventos 
e nos cultos. 

Direitos humanos 

20 

Monitoramento de 
impactos da 
instituição nos 
Direitos Humanos 

1 

Os relatórios de atividades são apresentados nas assembleias bimestrais. O 
que permite conhecer o que cada departamento faz, os custos, o impacto na 
comunidade, entre outros aspectos. Nas entidades, permanece a Política de 
Proteção (2013) como um Manual de Procedimentos sobre o enfrentamento à 
violência contra vulneráveis, através da Declaração de Repúdio à Violência, 
inclusa no documento. 

21 Trabalho infantil  2 Não há. 
22 Trabalho Forçado  2 Não há. 

23 
Promoção da 
Diversidade e 
Equidade 

1 
Sim. Igualdade salarial indiferente do gênero. A organização tem um setor 
exclusivo para o atendimento a pessoas com deficiência e neurodivergentes. 

24 Relação com 
Empregados  2 

Na PIB são 325 colaboradores diretos, sendo 130 destes, representados pelos 
pastores e missionários, com vínculo a título de Prebenda Pastoral (CFC, 
2020). 

25 Relação com 
Sindicatos 2 As entidades mantêm relacionamento com os sindicatos do setor: SECLITUS 

(Patronal) e SINIBREF-PR (dos Trabalhadores). 

29 Saúde e Segurança 
dos Empregados 2 

As entidades seguem as orientações da legislação aplicável. Fornece os EPIs, 
quando necessário e observa as recomendações de ergonomia para a equipe 
administrativa. A visão de irmandade, nos padrões bíblicos, é a cultura 
dominante. Mantém treinamentos, pesquisa de clima e aplicação de testes 
comportamentais. 

30 

Condições de 
Trabalho, Qualidade 
de Vida e Jornada de 
Trabalho 

2 

A igreja cumpre com as exigências da legislação aplicadas a cada atividade 
ou setor. Fornece: Vale Alimentação e Refeição; Plano de Saúde Unimed; 
Plano Odonto (opcional) e Vale Transporte (obrigatório). Quando há 
necessidade de uma dedicação maior, há compensação dos horários extras. 

31 

 
Relacionamento com 
o Participantes 
(inscritos em eventos) 

 
2 

Implantação da LGPD em todas as programações. Em 2024, foram 40 mil 
participantes em congressos, eventos e espetáculos (dança, música e teatro). 
A média foi de 1.970 eventos mensais, 120 cultos no templo, no templo, 
capela e auditórios. Na chácara da PIB, 10 mil pessoas foram atendidas, em 
65 eventos. A programação é feita em torno do contexto cristão. Os 
participantes são membros da igreja, convidados por algum membro ou 
vieram da divulgação nas mídias digitais. 

32 
Impacto decorrente do 
Uso de Produtos e 
Serviços 

1 
Quando há atividade-meio, não são os produtos o foco, mas a mensagem 
relacionada. As entidades oferecem predominantemente serviços.  

34 
Gestão de Impactos 
da Organização na 
Comunidade 

2 

- PIB – Em 2024, foram mais de 4 mil pessoas que assumiram devoção. O 
que significa que estas pessoas optaram por levar um estilo de vida, 
devocional e prática, com base dos valores bíblicos. E serão acompanhadas 
pela igreja na sua caminhada cristã.  
- ABASC – Atendeu 120 usuários de drogas (homens e mulheres) e mais de 14 
crianças. O Projeto Sonho de Mãe atendeu a 10 mães, dando o suporte também 
para os filhos. Foram 440 na área de saúde e regularização de documentos. 
Mais de 7 mil atendimentos na área de saúde e apoio social. São oferecidas 
aulas de dança, esportes, idiomas, louvor e adoração fazem parte dos serviços 
oferecidos. Em parceria com a Faculdade Batista do Paraná (FABAPAR), está 
em andamento o projeto de fundar uma universidade.  

Total 34 85% 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 As entidades, no apoio social à comunidade, através da ABASC, foram inspiradas no 
ideal do Pacto de Lausanne, resultante do Congresso Internacional sobre Evangelização, na 
Suíça, em 1974. A partir do referido evento, surge o engajamento à Teologia da Missão Integral, 
por parte das igrejas evangélicas de diversos países (PIB, 2025). A teologia ensina que a igreja 
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deve ir além da mensagem para expressar a fé cristã com ações práticas (Silva & Vasconcelos, 
2024). 
 Quanto às práticas relacionadas aos direitos humanos, no item 20, da Tabela 4, as 
pessoas são indicadas como prioridade, tanto nos atendimentos realizados como na inserção de 
novos membros. O fator vida espiritual é parte inerente da motivação, compreendido na cultura 
local. No item 23, que trata da Promoção da Diversidade e Equidade, a entidade atende as 
pessoas com diferentes tipos de deficiência de forma integral, incluindo a família; atua na 
recuperação de dependentes químicos, independente do gênero ou etnia. Proporciona 
capacitação para melhorar a geração de renda, quando necessário, oferece atendimento 
psicológico quando necessário, em situações em que a dedicação das mães é exclusiva aos 
filhos com neurodivergência. O projeto atende também crianças e jovens com superdotação, 
incluindo suas famílias.  

No item 34, da Tabela 4, Gestão de Impactos da Organização na Comunidade, observou-
se que o projeto Cristolândia atua na recuperação de dependentes químicos, retirados das ruas 
da cidade, quando estes manifestam o desejo de seguir o tratamento de desintoxicação. A 
ABASC mantém cursos de marcenaria, panificação, artesanato e mutirões de emprego para que 
haja condições de reinserção na sociedade, após o tratamento, e ao meio familiar, durante e 
após o tratamento. A PIB tem um forte compromisso com o ensino bíblico, discipular e 
teológico, mantendo uma plataforma digital, “A Jornada” onde compartilha conhecimento com 
outras igrejas (PIB Curitiba, 2026). Em 2024, fundou o Centro de Formação Ministerial, num 
imóvel anexo ao templo, na sede, em Curitiba, no Paraná, com CNPJ próprio, com o mesmo 
propósito.  

Com base nos dados analisados, é possível inferir que as ações de impacto social são 
um destaque em relação aos demais pilares do desenvolvimento sustentável.  A sua estrutura 
de governança e sua razão de ser, tem permitido à PIB acompanhar o crescimento do trabalho 
e a conformidade das obrigações e exigências da legislação vigentes em cada período. O que se 
comprova para além dos aspectos normativos, em relação à ITG 2002, seja na PIB ou na 
ABASC.  
  Bovens (2007) conceitua accountability como uma virtude relacionada a transparência 
na prestação de contas. No contexto do terceiro setor, em especial, de uma igreja, virtude na 
excelência operacional deveria ser aplicável em todas as áreas. É o que comenta Borger e Costa 
(2022), pois até a movimentação financeira chegar à contabilidade e se tornar parte do report, 
aos stakeholders, precisa ter sido realizada de forma adequada e comprometida pela entidade. 
Os relatos anuais da PIB e da ABASC refletem a accountability como parte inerente da 
identidade institucional, reconhecida como um valor pela comunidade, o que corrobora com os 
argumentos de Carvalho, Ferreira e Silva (2019), refletindo na credibilidade para os doadores.  

A fiscalização do Ministério Público (MP, 2023) exige das entidades que recebem 
isenções ou imunidades de alguns dos tributos a prestação de contas. Neste aspecto, Tondolo et 
al. (2022), consideram que a accountability precisa refletir a imparcialidade requerida pelos 
órgãos governamentais e demais stakeholders. Assim como o papel dos agentes responsáveis 
pela prestação de contas.  

A análise dos indicadores de sustentabilidade estabeleceu evidências das ações e 
práticas da gestão da PIB. Enquanto as informações apresentadas permitiram perceber que a 
accountability garante a transparência dos registro, da divulgação e a responsabilização dos 
resultados apresentados, o que melhora as relações e o engajamento dos stakeholders. No 
entanto, esta é uma confiabilidade e transparência é conquistada ao longo de um histórico de 
uma entidade reconhecida como idônea pela comunidade, investidores e demais parceiros. Para 
Cunha et al. (2025) não há concordância em relação à análise do real impacto das práticas de 
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sustentabilidade nas organizações, todavia para as entidades do terceiro setor, a accountability 
contribui para o disclosure da sustentabilidade e a comunicação das suas ações. 

O papel social das entidades do terceiro setor é reconhecido por sua atuação no 
enfrentamento direto às desigualdades, injustiças, luta por direitos ou políticas públicas que 
respondam a demandas da comunidade, entre tantas outras mazelas da sociedade (Carvalho et 
al., 2019; Nunes et al., 2023). Percebeu-se neste contexto que a PIB não atua apenas 
proporcionando coisas ou condições às pessoas e a sua comunidade, mas envolve diretamente 
pessoas, famílias e favorece a resolução de problemas e causas sociais, assumindo compromisso 
social. Carneiro et al. (2022), destaca o papel das entidades sem fins lucrativos como de apoio 
para atenuar as desigualdades sociais. E, de fato, as entidades não têm o poder de resolver o 
todo, mas trabalham para reduzir e melhorar realidades, o que constitui um importante apoio 
aos demais setores da sociedade, de acordo com Kumer et al. (2025). 

De forma geral, a análise permitiu evidenciar as principais práticas de accountability da 
PIB enquanto entidade do terceiro setor, tanto no contexto dos indicadores de sustentabilidade 
(atendeu em 85% a composição das ações de sustentabilidade observadas), como das exigências 
da Interpretação Técnica Geral ITG 2002 (atendeu em 93,3% os critérios de evidenciação da 
ITG 2002).  

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo analisou as principais práticas de accountability de uma entidade do terceiro 
setor, a partir das exigências da Interpretação Técnica Geral ITG 2002 e de um conjunto de 
indicadores de sustentabilidade. Constatou-se que a Igreja observada (PIB) realiza seus projetos 
sociais, culturais e educacionais por meio de outra entidade sem fins lucrativos, a ABASC, logo 
a análise foi realizada com o complemento do relato integrado dessa entidade. 

Quanto ao índice de conformidade em relação à ITG 2002, constatou-se 93% de 
atendimento a normativa. Na composição de ações de sustentabilidade, o índice de evidenciação 
foi de 85, tomando por base os 20 indicadores do Relatório Ethos observados. As ações em prol 
da comunidade local destacam-se em abrangência e impacto. A estrutura de governança 
evidencia a preocupação com a accountability e a transparência no uso das doações, inscrições 
ou atividades-meio realizadas com os recursos financeiros. Entre as principais práticas de 
accountability estão a apresentação dos resultados em assembleias e a divulgação das ações 
realizadas em canais de comunicação com os membros e comunidade de doadores. 

Outro destaque foi para o resultado da pesquisa de clima com os 325 colaboradores da 
PIB Curitiba, em 2025, que ficou em 93,3%, refletindo os valores da organização no cuidado 
da equipe, com os mesmos princípios com que realiza as demais atividades na comunidade. A 
missão, visão e valores da entidade validam sua mensagem, ao longo dos seus 111 anos de 
constituição, o que foi possível inferir no detalhamento de algumas das ações, analisadas neste 
estudo. 

Estudos futuros poderiam observar maior uso dos indicadores dos Indicadores Ethos e 
verificar a evolução dos indicadores ao longo do tempo; observar aspectos pós pandemia 
também pode ser promissor, pois naquele período (com as igrejas fechadas), a comunicação 
nos meios digitais, proporcionou um crescimento expressivo no número de pessoas interessadas 
em pertencer ao rol de membros da PIB Curitiba, e na expansão da abrangência da igreja, no 
Brasil e no mundo. Também verificar aspectos de adoção da ITG 2002 em outras entidades e 
as limitações da accountability. O estudo é limitado a uma entidade sem fins lucrativos, de 
forma que os resultados não podem ser generalizados, mas podem servir de apoio para outras 
entidades do terceiro setor. 

De forma geral, os resultados evidenciam a importância do papel da transparência e 
da accountability, para a comunicação com os stakeholders das entidades sem finalidade de 
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lucro, especialmente porque a prestação de contas dos recursos captados/doados torna-se 
relevante para demostrar a eficiência das ações desenvolvidas, tanto para os gestores, 
voluntários e os beneficiários das entidades do terceiro setor. Ainda, destaca-se a necessidade 
de qualificar e preparar os profissionais contábeis, para o atendimento das demandas de 
accountability e transparência, como no cumprimento das normativas contábeis vigentes para 
as entidades do terceiro setor. 
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